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	AGRAVANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MANUEL DE MEDEIROS DANTAS

	AGRAVADO
	:
	ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - ASSERT

	ADVOGADO
	:
	IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA - DF


D E C I S Ã O

Trata-se de agravo nos próprios autos, com fundamento no art. 544 do Código de Processo Civil (CPC), objetivando destrancar o recurso especial ao qual foi negado seguimento por este Tribunal, nos termos do art. 543-C, § 7º, do CPC, ou seja, por ser matéria já analisada em procedimento de recursos repetitivos.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciar a Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 1.154.599/SP, firmou o entendimento de que o recurso de agravo previsto no art. 544 do CPC é cabível apenas nas hipóteses em que o tribunal de origem tenha apreciado efetivamente os requisitos de admissibilidade do recurso especial. O acórdão foi assim ementado, verbis: 
QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC.

- Agravo não conhecido.

(QO no Ag 1.154.599/SP – Relator Ministro César Asfor Rocha – DJe de 12.05.2011) 

O STJ consignou, ainda, que: 

Assim, consolidado esse entendimento por meio do v. acórdão que apreciou a QO no Ag n.º 1.154.599/SP, publicado no DJe de 12/5/2011, tem-se que os agravos contra decisões que negam seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, deverão ser analisados pelo e. Tribunal a quo, devendo ser convertidos em agravo regimental, se apresentados até a data da publicação da questão de ordem, ou não conhecidos, se interpostos depois desta data. 

(Agravo em Recurso Especial n. 242.504/SP – Relator Ministro Félix Fischer – DJe de 19.10.2012) 

Desse modo, não cabe agravo de decisão que nega seguimento a recurso especial, com base no art. 543, § 7º, do CPC, e que foi interposto depois da decisão proferida na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 1.154.599/SP.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo.

Publique-se.

Intimem-se.

Transcorrido o prazo legal sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e baixem-se os autos à vara de origem.
Brasília, 4 de setembro de 2013.
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Vice-Presidente
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